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A Resolução nº 201 do Conselho Nacional de Justiça, 

de 09/03/2015,  que dispõe sobre a criação e competências 

das unidades ou núcleos socioambientais nos Órgãos e 

Conselhos do Poder Judiciário e a implantação do Plano de 

Logística Sustentável, aborda no artigo 16 as práticas de 

sustentabilidade, racionalização e consumo consciente de 

materiais e serviços que são temas deste Relatório.

A elaboração deste documento retrata os oito eixos 

temáticos expressos na citada Resolução: uso racional de 

insumos e materiais, energia elétrica, água e esgoto, gestão 

de resíduos, qualidade de vida no ambiente do trabalho, 

sensibilização e capacitação contínua, contratações 

sustentáveis, deslocamento de pessoal, bens e material.

O Tribunal  Regional  do Trabalho  da  15ª  Região 

1. Apresentação
alinhado ao Planejamento Estratégico no âmbito 

Nacional, considera a Responsabilidade Socioambiental 

como um atributo de valor para a sociedade e nesse 

sentido desenvolve ações visando a promoção da 

sustentabilidade. As atividades desempenhadas pelo 

Regional compreendem o acompanhamento, 

monitoramento, avaliação e revisão do Plano de Logística 

Sustentável - PLS do TRT 15 que são de 

responsabilidade   do   Escritório  de  Gestão  

Socioambiental,   unidade criada a partir da Resolução nº 

201/2015 do CNJ. Atuam nesse aspecto a Presidência do 

Órgão, a Comissão de Responsabilidade Socioambiental 

e Meio Ambiente do Trabalho, bem como a Comissão 

Gestora da Política de Responsabilidade Socioambiental, 

além  das  Áreas  Administrativas  que  acompanham e 



coletam os dados referentes aos gastos e ao consumo   

dos  indicadores  estratégicos previstos na referida 

Resolução. 

Assim, o Relatório Semestral do PLS - 1º Semestre 

de 2020 é resultado dos esforços conjuntos das unidades 

envolvidas com o PLS na Instituição e apresenta as 

iniciativas realizadas no âmbito do TRT 15  no período 

mencionado. O material retrata o atual cenário da gestão 

socioambiental do órgão,  demonstrando as ações de 

sustentabilidade desenvolvidas ao longo do primeiro 

semestre de 2020 em relação ao mesmo período de  2019 

e 2018.  

Cabe salientar que o país enfrenta a maior crise 

sanitária da época: o  Coronavírus ou COVID-19, situação 

vivenciada mundialmente que afetou a rotina da população 

e gerou impactos consideráveis na economia, no meio 

ambiente e nas questões sociais, assim como no 

funcionamento das instituições públicas. 



Eixo 01: Uso Racional de Insumos e Materiais

       2.1 Consumo de Papel

O Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, engajado 

com as práticas de sustentabilidade, tem desenvolvido iniciativas 

para a diminuição do consumo de papel na Instituição.

Conforme a descrição da visão de futuro do TRT-15, 

prevista no Planejamento Estratégico Institucional vigente 

(2015-2020), que diz: "Aprimorar a qualidade na prestação de 

serviço, com estrutura adequada e sustentabilidade, visando a 

satisfação interna e externa", a Comissão de Responsabilidade 

Socioambiental e Meio Ambiente do Trabalho determinou um 

estudo ao Escritório de Gestão Socioambiental a respeito do 

consumo desse material no órgão. Essa análise embasou 

decisão proferida pela Presidência do Regional, que culminou 

pela diminuição gradual da remessa de papel às Unidades de 1º 

Grau, conforme PROAD nº 23368/2019.

Nesse contexto, a Secretaria da Administração, cumprindo 

referida decisão, promoveu a redução de 50% no envio do 

material para essas unidades, em razão da eliminação dos 

processos físicos. Destaca-se  que essas medidas não prejudicam 

a prestação jurisdicional, pelo contrário, tornam o TRT-15 mais 

eficiente e sustentável.

Resultados 
Em 2018, no período de janeiro a junho, o consumo de 

papel atingiu 9.207 resmas, enquanto que no mesmo período de 

2019 foram consumidas 6.332. Já no ano de 2020 o consumo foi 

de 2341 resmas. Cabe salientar que o primeiro semestre deste 

último ano foi drasticamente atingido pela pandemia do 

Coronavírus, no qual o trabalho da 15ª Região foi executado de 

forma remota (teletrabalho). 



O gráfico abaixa demonstra o histórico de consumo de Resmas de Papel no 1º Semestre de 2018, 2019 e 2020:



2.2 Consumo de Copos Descartáveis 

No primeiro semestre de 2020 houve a remessa de  

copos descartáveis para água e café para as Unidades de 

Primeiro Grau que  possuem atendimento ao público externo 

bem inferior ao que vinha sendo feita nos anos anteriores, em 

razão de uma ação que a Corte promoveu e que incentivou a 

troca de referidos materiais pela utilização de canecas 

reutilizáveis. 

No entanto, em virtude da pandemia do Coronavírus, 

para as Unidades que dispunham apenas de bebedouros de 

jato, foi necessário o envio dos copos para o consumo de 

água, conforme recomendado pelas autoridades sanitárias.

Assim, o total de pacotes de copos descartáveis 

distribuídos pela Coordenadoria de Material e Logística do 

TRT-15 foi de 1.249 pacotes para água e 882 pacotes para 

café. Cabe salientar que cada pacote contém 100 unidades 

do produto.

Dessa quantia, 400 pacotes de copos descartáveis de 

água e 400 para café foram doados aos Hospitais e Asilos da 

jurisdição, tendo em vista o momento de crise enfrentado 

devido à pandemia da COVID-19.

Resultados

No primeiro semestre de 2018 o consumo de copos 

descartáveis foi de aproximadamente 9.302 mil pacotes, 

considerando os copos para água e para café. No mesmo 

período de  2019 o Tribunal consumiu 10.489 pacotes e de 

janeiro a junho de 2020 a distribuição desse material foi de 

2.131 de pacotes, considerando o material doado em virtude 

da pandemia.



O gráfico a seguir compara os resultados referentes ao consumo de Copos de Descartáveis  dos últimos três anos:



3. Eixo 02: Energia elétrica

A redução da Energia Elétrica é mais um objetivo 

sustentável do TRT-15. O uso consciente desse recurso e o 

aproveitamento eficiente dos aparelhos tem sido tema de 

campanhas divulgadas nas redes sociais e na página da 

Tribunal. O assunto também é abordado constantemente nas 

matérias do Calendário Socioambiental instituído pelo 

Escritório de Gestão Socioambiental.

 Além disso, o TRT-15 desenvolve algumas iniciativas 

periodicamente, como por exemplo a manutenção preventiva 

das instalações elétricas e vem adotando cada vez mais 

práticas sustentáveis como a implantação de sistema de 

elevadores inteligentes, onde viável, e do uso sempre que 

possível de sensores de presença em locais de trânsito de 

pessoas, entre outros.

 Resultados 

Em 2018 o consumo de Energia Elétrica foi de 5.580 

kWh enquanto que no mesmo período de 2019 o resultado 

foi de 5.012 kWh aproximadamente. Em 2020, de janeiro a 

junho o consumo foi notadamente inferior aos últimos 

períodos mencionados, visto que as atividades presenciais 

nas sedes e varas do trabalho foram interrompidas em 

razão da ocorrência da COVID-19.



 A ilustração abaixo demonstra os valores gastos no primeiro semestre de 2018, 2019 e 2020 em relação à despesa do 

TRT 15 com Energia Elétrica:



4. Eixo 03: Água e Esgoto

A redução do consumo de água ficou ainda mais 

evidente no período da pandemia, visto que Magistrados, 

Servidores e estagiários desempenharam suas atividades 

fora do ambiente de trabalho. No entanto, essa redução já 

era notável em relatórios anteriores, antes mesmo do 

advento do Coronavírus. Tal situação se deve aos esforços 

da Instituição em atingir melhores resultados no consumo 

consciente deste bem.

Com a finalidade de disseminar práticas 

sustentáveis e economizar os recursos públicos, o TRT-15 

tem realizado com regularidade a manutenção de suas 

instalações hidráulicas, além da adoção de medidas para 

evitar o desperdício de água, como por exemplo,  a 

instalação de  descargas e  torneiras mais eficientes e com 

dispositivos  economizadores  e  a  preferência,  onde 

possível, por sistemas de medição individualizados de 

consumo de água, entre outros.

Resultados

O  total de quantidade de água consumida no ano 

de 2020 foi consideravelmente menor quando comparado 

ao mesmo período, de janeiro a junho, dos anos de 2018 

e 2019. Essa expressiva redução foi ocasionada pela 

pandemia do Coronavírus, em virtude do fechamento das 

unidades judiciárias e administrativas no período 

mencionado.



O gráfico a seguir compara o resultado das despesas realizadas com Água/Esgoto entre o 1º semestre de 2018, 

2019 e 2020:



5. Eixo 04: Gestão de Resíduos
As ações deste Eixo tem como foco a gestão dos 

resíduos sólidos como o descarte de papel, plástico, 

metal, vidro  às cooperativas de catadores ou a entidades 

similares. São considerados, ainda, os resíduos de saúde. 

Conforme mencionado no Relatório anterior, até o 

ano de 2018 a apuração da quantidade de materiais 

destinados para a reciclagem era feita por amostragem, 

mas a partir de 2019 a Coordenadoria de Manutenção 

passou a realizar e acompanhar o descarte dos materiais 

do Edifício da Sede Judicial do TRT 15. 

Os resíduos são descartados em coletores que 

estão dispostos nos halls dos andares, nos refeitórios e na 

copa. Esses resíduos são recolhidos diariamente pela 

empresa  que   presta  serviços  de  limpeza  e  

conservação são distribuídos em contêineres que ficam 

nas garagens do referido prédio. Após, o material é 

retirado pela empresa de limpeza urbana da cidade de 

Campinas.

Resultados
De janeiro a junho de 2019 foram contabilizados 

8.400 Kg de papel,  1.700 Kg de plástico, 1.734 Kg de 

metal e 196 Kg de vidros. Devido a ocorrência da 

pandemia, a coleta do 1º semestre de 2020 foi 

prejudicada, visto que as atividades presenciais 

ocorreram apenas até meados de março, cujo valores 

estão expressos no gráfico a seguir.



A quantidade de papel, plástico, metal e vidros destinados à reciclagem em 2019 e 2020 são:



6. Eixo 05: Qualidade de Vida no Ambiente de Trabalho

A qualidade de vida dos servidores e magistrados é 

uma das prioridades do TRT-15 e por isso o Órgão tem 

desenvolvido diversas iniciativas, principalmente nesse 

período de pandemia que o país enfrenta. Entre as ações 

podemos destacar os eventos promovidos pela Escola 

Judicial:

● Palestra "Saúde Mental relacionada ao trabalho no TRT 

da 15ª Região. Estratégias e prevenção" (ODS 3);

● Palestra "Mindfulness" (ODS 3);

● Palestra "Teletrabalho e saúde em tempos de 

isolamento social" (ODS 3);

● Palestra "Imunidade e Coronavírus" (ODS 3);

● "Orientações ergonômicas no teletrabalho" (ODS 3).

Essas ações contaram com 1.330 participações 
entre Magistrados e Servidores e 158 participações 
externas.

Além das ações desenvolvidas pela Escola Judicial, 
a  Secretaria de Saúde promoveu 93 iniciativas de 
Qualidade de Vida, que são:

● 6 "Encontros com as Áreas de Fisioterapia e de 
Psicologia da Secretaria de Saúde”; 

● 84 “Sessões de Ginástica Laboral” com os 
servidores lotados nas unidades judiciárias e 
administrativas do Tribunal. Total de participantes: 
1354;

● 3 “Encontros com da Área de Psicologia com 
servidores do Tribunal”, destinados a atender os 
Diretores de Secretaria de Varas do Trabalho. Total 
de participantes: 254.



Essas ações foram destinadas aos Magistrados e 

Servidores das unidades de primeiro e segundo graus do 

Tribunal, com o objetivo de prestar orientações e auxiliar na 

superação das dificuldades enfrentadas durante o período de 

teletrabalho e isolamento social. 

Total de participações: 1.942

Em relação às ações solidárias, o TRT-15 promoveu a 

seguinte ação solidária: Campanha de arrecadação de 

armação de óculos destinadas ao Lar Bom Samaritano na 

Providência de Deus. Nessa iniciativa, promovida pela 

Coordenadoria de Comunicação Social, foram contabilizadas 

03 Coletas e catalogações de armações de óculos.

Nesse sentido, no período de pandemia, o TRT-15 

Região doou materiais de saúde, equipamentos de proteção 

individual  e  insumos  de  limpeza  para  duas instituições de 

saúde e filantropia de Campinas.

O Centro de Saúde de Barão Geraldo e o Recanto 

Vovô Antônio receberam máscaras cirúrgicas, 

sabonetes, bobinas de lençol hospitalar e outros itens 

selecionados pelas áreas de saúde e de material da 

Corte.

Foram doados:

● 60 Bobinas de 50 metros;

● para lençol hospitalar;

● 12.300 luvas de látex;

● 7.000 máscaras cirúrgicas;

● 173 sabonetes em barra;

● 1.250 caixas de papelão;

● 40.000 copos plásticos de café e; 

● 10.000 copos de plásticos de água.



No tocante às iniciativas de inclusão, foram 

realizadas 02 ações: Tradução em libras do evento 

"Abertura do Ano Judiciário de 2020 do TRT da 15ª 

Região" e Seminário "A aprendizagem profissional das 

pessoas com deficiência como instrumento de sua 

efetiva inclusão no mercado de trabalho", que contou 

com 366 participantes, sendo 39 juízes, 191 servidores  

e 136 pessoas de público externo.

Resultados

No primeiro semestre de 2018 foram realizadas 

12 ações de Qualidade de Vida, 05 Ações Solidárias e 

01  Ação  de  inclusão,  sendo  18  ações  no  total.  No  

mesmo período de 2019 o Tribunal realizou 15 ações 

de Qualidade de Vida, 08 Ações Solidárias e 01 Ação 

de inclusão, somando 24 ações no total. Em relação 

ao 1º Semestre de 2020, houve um salto na 

promoção de atividades relacionadas à Qualidade de 

Vida (93) por meio de eventos on-line, devido ao 

momento crítico enfrentado por magistrados e 

servidores.

Houve, ainda, um duas atividades de inclusão 

e três ações solidárias desempenhadas em virtude 

da pandemia, além das citadas anteriormente.



O gráfico abaixo demonstra a soma de ações de Qualidade de Vida, Solidárias e de Inclusão desenvolvidas pelo TRT-15 

ao longo dos últimos anos:



7. Eixo 06: Sensibilização e Capacitação contínua

O objetivo desse eixo é a Sensibilização e a 

Capacitação Continuada de Magistrados e Servidores nos 

conceitos e práticas relacionados à responsabilidade 

socioambiental. Nesse sentido, o TRT-15 elaborou um 

Calendário Socioambiental e em datas específicas divulga 

textos na temática da sustentabilidade abordando 

aspectos sociais, econômicos e ambientais.

Nesse primeiro semestre foram elaborados os 

seguintes materiais de sensibilização para divulgação nas 

redes sociais e página do TRT-15:

● 20/02 – Dia Mundial da Justiça Social;

● 16/03 -  Dia Nacional da Conscientização sobre as 

Mudanças Climáticas;

● 22/03 - Dia Mundial da Água;

● 8 a 12 de abril - Semana da Responsabilidade 

Social;

● 17/05 - Dia Mundial da Reciclagem;

● 22/05 - Dia Internacional da Biodiversidade.

Em relação às ações de Capacitação, o TRT-15, 

apoiado pela Escola Judicial, desenvolveu 18 iniciativas 

relacionadas aos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável - ODS, conforme prevê a Agenda 2030 da 

ONU:

● Ação 1: curso "G Suíte - tutoriais Google" (ODS 4);

● Ação 2: Curso "Garimpo - ferramenta e 

contextualização" (ODS 4);



● Ação 3: Curso "Os três caminhos da justiça 

contemporânea" (ODS 16);

● Ação 4: Palestra "Saúde, Segurança do Trabalhador e 

as Repercussões das MPs n.º 927 e n.º 936" (ODS 3 

e 8);

● Ação 5: Palestra "Juízes e Mídias Sociais" (ODS 16);

● Ação 6: Palestra "Relações de Trabalho em Estado de 

Exceção" (ODS 8);

● Ação 7: Curso "Prova pericial em acidentes e doenças 

ocupacionais" (ODS 4);

● Ação 8: Palestra "Dia Mundial de Combate ao 

Trabalho Infantil - O combate ao trabalho infantil e o 

estímulo à aprendizagem durante a pandemia do 

Covid 19" (ODS 10 e 16);

● Ação 9: Curso "Atualização de Cálculos no PJe-Calc" 

(ODS 4);

● Ação 10: Palestra "Desjudicialização da Prova: 

experiências e possibilidades" (ODS 16);

● Ação 11: Palestra "Os desafios da saúde e 

segurança do trabalho após a pandemia da 

Covid-19" (ODS 3 e 8);

● Ação 12: Seminário "Questões de gênero, 

diversidade e trabalho" (ODS 5);

● Ação 13: Palestra "A depressão econômica que 

mata" (ODS 3 e 8);

● Ação 14: Curso "Formação Docente em 

Apresentação em Videoaulas e Produção 

Audiovisual em EAD" (ODS 4);

● Ação 15: Palestra "A história das pandemias" (ODS 

3);

● Ação 16: Palestra "Assédio Moral Institucional" (ODS 

3);



anteriormente.

As atividades de sensibilização são realizadas por 

diversas áreas do Tribunal, que em conjunto reúnem 

esforços em prol da sustentabilidade. Diversos assuntos 

dessa temática são divulgadas na página eletrônica da 

Instituição, além da divulgação das redes sociais. Esses 

textos e imagens disseminam práticas sustentáveis e 

sensibilizam tanto o público interno quanto o externo.

● Ação 17: Curso ""Gestão Socioambiental" (ODS 

12);

● Ação 18: Palestra "Os objetivos do 

desenvolvimento sustentável nas Instituições" 

(ODS 8 e 16).

 Resultados

Em 2018 foram realizadas 10 ações de 

sensibilização e 01 curso de capacitação destinado à 

Magistrados e Servidores na perspectiva da 

sustentabilidade. No ano de 2019 foram realizadas 15 

ações de sensibilização e novamente 01 curso de 

capacitação e no mesmo período de 2020, de janeiro a 

junho, foram realizadas 06 ações de sensibilização e 18 

iniciativas de capacitação, conforme foram relacionadas 



O gráfico a seguir expressa os resultados do primeiro semestre de 2018 em comparação com o mesmo período de 2019:



8. Eixo 07: Contratações Sustentáveis

8.1 LICITAÇÕES

A Constituição Federal, no Art. 37, inciso XXI, prevê 

para a Administração Pública a obrigatoriedade de licitar. 

Esse artigo foi regulamentado pela Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, que estabeleceu normas gerais sobre 

licitações no âmbito dos Poderes Públicos.

Nesse sentido, para a implantação das Compras 

Públicas Sustentáveis, os órgãos públicos se baseiam na 

referida lei, no qual a licitação destina-se a garantir a 

observância do princípio constitucional da isonomia, a 

seleção da proposta mais vantajosa para a administração e 

a promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 

Assim, pode-se dizer que a inserção de 

critérios sociais, ambientais e econômicos nas 

aquisições de bens, contratações de serviços e 

execução de obras geram benefícios econômicos e 

socioambientais não só para a Instituição, mas para a 

sociedade em geral. 

No âmbito do TRT-15, são observadas as 

normas que ditam regras para licitação, bem como o 

Guia de Contratações Sustentáveis. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm


Resultados

No primeiro semestre de 2018 o TRT-15 

realizou um total de 52 licitações e em todas elas 

observou os critérios de sustentabilidade. De 

janeiro a abril de 2019 foram realizados 24 

certames, todos com adoção dos padrões de 

sustentabilidade. No mesmo período de 2020 

foram realizadas 31 licitações, mas somente em 24 

foram observados os referidos critérios.

  O gráfico a seguir ilustra os resultados 

mencionados:



8.3 Serviços de  Telefonia

Este eixo trata das questões relacionadas aos serviços 

de telefonia fixa e  móvel no âmbito do TRT-15. 

Com a chegada da pandemia do Coronavírus as 

atividades presenciais foram suspensas e com isso a 

utilização de alguns recursos foram minimizados, como 

ocorreu com a telefonia. Nesse contexto atual, o manuseio 

de ferramentas tecnológicas de comunicação se expandiu e 

foram adotadas pelo TRT, como por exemplo, o uso do 

recurso hangouts, uma plataforma desenvolvida pelo Google.

Assim, os valores gastos com esses serviços foram 

reduzidos, o que contribuiu para a diminuição da despesa do 

órgão.

Resultados 
As despesas referentes ao serviço de 

telefonia fixa no 1º Semestre de 2018 e 2019 não 

foram significativamente tão diferentes, mas quando 

comparado o resultado com o mesmo período de 

2020, nota-se que o gasto diminuiu 

expressivamente.  Essa não é a mesma realidade 

observada na telefonia móvel, em que houve pouca 

diminuição do valor gasto. Tais situações encontram 

justificativa na ocorrência da COVID-19, que com o 

isolamento social modificou a maneira de 

comunicação entre as pessoas. 



A seguir, as despesas realizadas pelo TRT 15 com o serviço de Telefonia Fixa no 1º semestre de 2018, 2019 e 2020:



A imagem abaixo demonstra as despesas realizadas pelo TRT 15 com o serviço de Telefonia Móvel no 1º semestre de 
2018, 2019 e 2020:



9. Eixo 08: Deslocamento de Pessoal, Bens e Materiais

Dentre as ações realizadas pelo TRT-15 na 

perspectiva do “Deslocamento de Pessoal, bens e Materiais”, 

encontra-se a preocupação com a utilização de combustíveis 

provenientes de fontes renováveis. 

O Ato Regulamentar GP nº 07/2020, de 25 de março 

de 2020, que revisou o Plano de Logística Sustentável do 

TRT 15, prevê no “item 10. Veículos e transporte” as 

seguintes regulamentações, sob responsabilidade da 

Secretaria-Geral da Presidência:

● Utilizar combustível menos poluente e de fontes 

renováveis, como o etanol para deslocamentos de até 

200 km por trecho. Acima desta quilometragem, o 

abastecimento poderá ser feito com gasolina;

● Estabelecer  rotinas  de  manutenção  preventiva nos

veículos;

● Dar preferência à lavagem ecológica de 

veículos oficiais e;

● Estabelecer intervalos sustentáveis entre as 

lavagens de veículos oficiais.

RESULTADOS

O  total de combustível (gasolina, etanol e 

diesel) consumido no primeiro semestre de 2020 é 

significativamente menor quando comparado ao 

mesmo período dos anos de 2018 e 2019, em virtude 

da realização do trabalho não presencial motivado 

pela ocorrência do Coronavírus.



O gráfico a seguir expressa o total de Combustível (gasolina, etanol de diesel) consumido nos primeiros semestres de

 2018, 2019 e 2020:



O Tribunal Regional do Trabalho da 15ª 

Região, em 2014, tornou-se o primeiro órgão da 

Justiça em todo o mundo a aderir ao Pacto Global da 

Organização das Nações Unidas, o qual está voltado 

à mobilização da comunidade mundial para a adoção 

de valores fundamentais e internacionalmente aceitos 

nas áreas de direitos humanos, relações de trabalho, 

meio ambiente e combate à corrupção. No último ano, 

em especial, intensificou suas ações em defesa de 

tais princípios, destacando-se aquelas relativas à 

gestão sustentável dos recursos públicos, em 

conformidade com a política de preservação 

socioambiental adotada pela Corte.

10. Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU

Dessa forma, o Regional realiza regularmente o 

controle da ações desenvolvidas no que tange aos 17 

ODS - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 

cuidando da coleta e monitoramento mensal dos 

dados do Plano de Logística Sustentável- PLS da 

Corte, elaborando os relatórios exigidos pelos Órgãos 

Superiores, realizando a consolidação dos indicadores 

e das ações do Plano de Gestão Socioambiental. 

Tratam-se de atividades contínuas, cujos resultados 

vêm sendo aprimorados a cada ano por meio do 

engajamento das diversas áreas da Instituição.



Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU são:



Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis - ODS 

estão sendo abordados nas mais variadas iniciativas 

desenvolvidas pelo Tribunal, como por exemplo, no 

acompanhamento do Calendário Socioambiental ao longo do 

ano com diversos dias comemorativos, em que são realizadas 

campanhas com banners e textos de divulgação para 

conscientização ambiental com os seguintes temas:

● Dia Mundial da Água;

● Dia Mundial da Reciclagem;

● Dia Internacional da Biodiversidade;

● Dia Mundial do Meio ambiente;

● Dia da Sobrecarga da Terra;

● Dia do Combate à Poluição;

● Dia Nacional do Voluntariado;

● Dia da árvore;

●  Dia Nacional da Natureza e 

● Dia Universal dos Direitos Humanos.

Além dessas ações, a Escola Judicial, a 

Coordenadoria de Comunicação Social e a Secretaria de 

Saúde também promoveram práticas nesse sentido, como 

citado anteriormente. Há um envolvimento de todas as 

unidades do Tribunal em prol do cumprimento  da Agenda 

2030 da ONU capaz de disseminar e fortalecer as práticas 

sustentáveis no Órgão.

A Presidência do TRT-15, engajada com os ODS, e 

sensível aos reflexos da pandemia do novo coronavírus 

publicou diversas Portarias estabelecendo medidas para o 

enfrentamento da emergência pública decorrente desse 

vírus.

Concomitantemente com a instituição dessas 

normas, o Regional liberou valores que foram depositados 

em juízo em várias unidades e hospitais da jurisdição para 



o enfrentamento da emergência pública decorrente desse vírus.

 Ainda no 1º Semestre deste ano foi publicada a Portaria 

GP nº 025/2020, que instituiu Grupo de Trabalho visando à 

implementação e ao acompanhamento das medidas de retorno 

gradual ao trabalho presencial no Tribunal. 

Nesse sentido, somando às atividades que contemplam 

os Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis - ODS, a 

Assessoria de Gestão Estratégica elaborou um Plano de Ação 

com a finalidade de contemplar o ODS 8 “Promover o 

crescimento  econômico  sustentado, inclusivo e sustentável, 

emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todas e 

todos, conforme segue:



O QUE É?
Plano de Ação - Meta 9 do CNJ

O Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, conforme orientações contidas do Glossário e Esclarecimentos de Metas do CNJ, 
escolheu dentre os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 ODS 8 “Promover o crescimento econômico 
sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todas e todos”. Após a escolha do ODS, verificou na 
tabela “ANEXO: Meta 9 – Integrar a Agenda 2030 ao Poder Judiciário”, dentre os três assuntos mais demandados no Tribunal, o assunto TPU 
8809 - (Acidente de Trabalho). A partir desse assunto elabora-se o presente Plano de Ação voltado à prevenção e à desjudicialização 
(redução do acervo de processos relacionado ao assunto) de litígios do grupo de demandas escolhido.

QUANDO?
Prazo final para execução

Até dezembro de 2020

POR QUÊ?
Objetivo do trabalho

Necessidade de realizar ações de prevenção ou desjudicialização de litígios voltados aos ODS da Agenda 2030 das Nações Unidas. 



O que? Por que? Quando? Quem? Onde? Quanto Custa?

Levantar os processos de acidentes de 
trabalho pendentes no Tribunal com 
encerramento da instrução processual 
no ano de 2019.

Prevenção ou 
desjudicialização 

de litígios
Abril 2020 Coord. de 

Estatística TRT 15 Não há custos 
diretos

Monitorar mensalmente os processos 
de acidentes de trabalho pendentes de 
julgamento, com encerramento da 
instrução no ano de 2019.

Prevenção ou 
desjudicialização 

de litígios
Dezembro 2020 AGE e Coord. de 

Estatística TRT 15 Não há custos 
diretos

Promover ações de conscientização do 
trabalho seguro e prevenção de 
acidentes de trabalho nas empresas.

Prevenção ou 
desjudicialização 

de litígios
Dezembro 2020 Comissão de 

Trabalho Seguro TRT 15
Não há custos 

diretos

Realizar pautas de julgamento de ações 
que versem sobre acidentes de 
trabalho, inclusive, durante a Semana 
Nacional de Prevenção de Acidentes do 
Trabalho, com encerramento da 
instrução processual no ano de 2019.

Prevenção ou 
desjudicialização 

de litígios Dezembro 2020 Varas do 
Trabalho TRT 15 Não há custos 

diretos



O Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região aprovou 

em 2015 o seu Plano de Logística Sustentável, que foi 

revisado por meio do Ato GP nº 07/2020. A reavaliação do 

PLS-TRT15 contemplou a inserção de novas metas para os 

indicadores do PLS, cujo “Plano de Ação” e demais 

documentos encontram-se todos publicados no portal do 

TRT15. Assim, o Tribunal vem consolidando práticas mais 

contundentes em defesa do meio ambiente e da gestão 

sustentável dos recursos públicos.

Nessa perspectiva, este Relatório apresenta os 

resultados das iniciativas desenvolvidas ao longo do 1º 

Semestre de 2020, em especial, do artigo 16 da Resolução nº 

201  do  CNJ  que  menciona  as  práticas  de sustentabilidade

que  deverão  ser  abordadas  pelo  Judiciário,  expressas  nos 

oito eixos a seguir:

Considerações Finais

●  I – uso eficiente de insumos e materiais; 

● II – energia elétrica; 

● III – água e esgoto; 

● IV – gestão de resíduos; 

● V – qualidade de vida no ambiente de trabalho; 

● VI – sensibilização e capacitação; 

● VII – contratações sustentáveis e;

● VIII – deslocamento de pessoal, bens e materiais. 

O resultado do consumo e/ou despesas desses 

temas foram retomados em relação aos anos de 2018 e 

2019 para acompanhamento e diagnóstico  da atual 

situação, o que contribuiu satisfatoriamente para a 

avaliação do desempenho institucional em comparação 

com os resultados de 2020, ainda que prejudicados pela 

COVID-19.



Vale mencionar que o Tribunal tem buscado, a cada 

ano, o aprimoramento das ações de sustentabilidade com a 

finalidade de garantir a melhoria na gestão dos seus 

recursos materiais, financeiros e de pessoas. Nesse 

contexto, cumpre destacar que durante o período de 

pandemia do Coronavírus o TRT-15 seguiu realizando suas 

atividades, dentre elas muitas iniciativas de qualidade de 

vida para Magistrados, Servidores e Estagiários, bem como 

ações solidárias destinadas às Instituições de Saúde ou de 

Assistência social.

Dentre as iniciativas realizadas estão as audiências 

virtuais e as atividades não presenciais de todo corpo 

funcional que permitiram ao TRT-15 o desempenho de sua 

missão: solucionar conflitos nas relações de trabalho.

Nesse sentido, a revisão do Plano de Logística 

Sustentável,  ocorrida   no  1º  Semestre  deste  ano,  e  a

elaboração deste Relatório de Desempenho do PLS 

trarão contribuições fundamentais para o planejamento 

das futuras ações em prol do desenvolvimento 

sustentável da Instituição.
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